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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Márcio Antonio Magalhães dos Santos, aluno do Curso de Psicologia do Centro Universitário Hermínio Ometto de Araras, encaminhou em 11/03/2002 denúncia ao MEC contra a Instituição em epígrafe, denúncia esta encaminhada ao CEE-SP em 22/03/2002, tendo em vista tratar-se de Instituição jurisdicionada a este órgão.

O interessado também peticionou na justiça (3ª Vara, Processo 70/02, fls. 19), requerendo que a Instituição seja obrigada “a novamente oferecer o 3º ano do Curso de Psicologia ao requerente sem qualquer ônus para o mesmo, com ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, pois as mudanças no método de avaliação no decorrer do período foram totalmente ilegais e abusivas e o atual ano letivo está para começar”. O julgamento de tal pedido ainda não consta dos autos.

A relatora designada, Profa. Dra. Vera Maria Nigro de Souza Placco, em 30 de abril, solicitou informações à Instituição, através do Of. GP 639/2002, de 06 de maio de 2002. Em 06 de agosto (Of. GP 1161/2002, fls. 31), o CEE-SP reiterou a solicitação de informações e, em 08/08/2002, foram juntadas ao Processo as fls. 32 a 114, com os esclarecimentos solicitados.

1.2. APRECIAÇÃO

O teor da denúncia demonstra o descontentamento do interessado em relação ao Sistema de Avaliação da Instituição, o método dos docentes ministrarem as disciplinas, o oferecimento das dependências e o sistema de coordenação de cursos existente.

O Centro Universitário Hermínio Ometto de Araras contesta os argumentos do aluno em sua resposta às fls. 34 a 114, incluindo farto material relativo aos critérios de avaliação, dependência e outros procedimentos para a progressão dos estudantes nos diferentes cursos ministrados. Anexa, ainda, cópias de e-mails com mensagens trocadas entre o seu Setor Jurídico e o endereço “mario <Krakke@lancernet.com.br>”, com mensagens do interessado.

As atribuições deste Conselho Estadual de Educação remetem para a normatização do sistema de ensino a ele jurisdicionado, ou seja, as Instituições Estaduais e Municipais no caso do Ensino Superior.

Pelas normas emanadas do próprio Conselho, as Instituições têm seus estatutos e regimentos aprovados pelo mesmo e esse elenco de normas deve respeitar a legislação pertinente sobre o assunto. No caso de Centro Universitário, a autonomia administrativa e pedagógica é maior e todas as suas normas internas são aprovadas pelo Conselho Universitário, que também estabelece organogramas e organização geral dos diferentes cursos mantidos pela Instituição.

No caso do Centro Universitário Hermínio Ometto de Araras, seu Estatuto, no Artigo 8º, lista as atribuições do Conselho Universitário. Consta no Parágrafo único deste Artigo:

“Cabe ainda ao Conselho Universitário:

a) exercer o poder disciplinar, originariamente ou em grau de recurso, como instância superior; ...”

Pelo exposto, neste e em outros casos correlatos, os estatutos e regimentos da Instituição, bem como as normas internas aprovadas por seu Conselho Universitário e Comissões de Ensino, Conselhos de Curso e outros é que devem orientar o julgamento interno do processo, cuja última instância de apelação ao estudante, é o Conselho Universitário.

A Instituição tem o direito de mudar suas regras de avaliação, de desenvolvimento curricular e outras, através de seus órgãos colegiados constituídos e previstos nos seus estatutos e regimento geral, desde que observada a legislação pertinente, incluindo o parágrafo 1º do Artigo 47 da Lei 9394/96 (LDB):

“§ 1º - As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições”.

Nenhuma irregularidade pode justificar atitudes ofensivas e não civilizadas, pois estas podem ser enquadradas no regime disciplinar, também previsto nos estatutos e regimento geral, comprometendo a razão do interessado, tendo em vista que o mesmo terá sempre os recursos legais para garantir seus direitos, sem contudo deixar de cumprir seus deveres.

Deste modo, os estatutos e regimento geral do Centro Universitário Hermínio Ometto de Araras, aprovados por este Conselho, devem pautar as ações a serem realizadas tanto pela Instituição quanto pelo estudante, resolvendo deste modo o litígio ora analisado.
2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, não cabe julgamento ao pleito formulado pelo interessado, Sr. Márcio Antonio Magalhães dos Santos que deve, em observância aos estatutos, regimentos e outros atos normativos da Instituição, recorrer aos órgãos competentes da mesma, ou seja: seu Conselho Universitário em última instância.

Fica claro o direito que tem o interessado de, sentindo-se prejudicado em seus direitos enquanto cidadão, recorrer também à justiça, conforme aliás, já procedeu.

São Paulo, 06 de setembro de 2002.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Volmer Áureo Pianca.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 18 de setembro de 2002.

a) Consª Ada Pellegrini Grinover

                                                       Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de outubro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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